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CRVR - RIOGRANDENSE VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS S.A. (anteriormente denominado Companhia Riograndense de Valorização de Resíduos Ltda.)
CNPJ nº 03.505.185/0001-84

Senhores Acionistas, submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações
Financeiras da Empresa CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos S.A.
referentes a 31 de Dezembro de 2022 e 2021, acompanhadas das Notas
Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes. As Demonstrações
Financeiras em sua íntegra encontram-se à disposição no site da Companhia.
I) A Companhia: A CRVR oferece soluções integradas na área de tratamento de
resíduos, utilizando tecnologias inavadoras e profissionais qualificados para
fazer parte do processo de transformação e sustentabilidade. II) Desempenho
Operacional: Para atender a demanda do mercado do Rio Grande do Sul a
CRVR, por meio de suas cinco unidades de destinação final, uma de transbordo e
uma unidade de tratamento de resíduos de serviços de saúde, oferece soluções
ambientalmente adequadas para mais de 9 Milhões de pessoas no estado. Estar
próximos de nossos geradores é um dos focos de nossos investimentos, com
novas unidades que diminuam distâncias e custos e com estações de transbordo
que melhorem a logística de transporte. Chamamos cada unidade de UVS
(Unidade de Valorização Sustentável) pois cada uma delas deve apresentar a
maior quantidade de tecnologias de reaproveitamento em função de sua região.
Na energia verde, produzida com o biogás gerado da decomposição orgânica,
gerávamos 7,5 MW/h e com a implantação em 2022 das térmicas de Santa
Maria, Giruá e Victor Graeff passamos a 10,5 MW/hora, suficiente para atender
uma cidade de 157 mil habitantes. Alinhamos as melhores e mais reconhecidas
técnicas de engenharia e forte investimento em pessoas, investimos em nossa
equipe e nas pessoas de nossas comunidades. Os programas Portas Abertas e
Roda de Conversas aproximam a empresa das necessidades de desenvolvimento
das comunidades no entorno de nossas operações. III) Gestão de Pessoas: A

CRVR, busca continuamente a capacitação de seus colaboradores, desenvolvendo
programas que visam o aprimoramento específico no desempenho das suas
atividades. O programa de estágio, vem sendo renovado e continua promovendo
oportunidades para estudantes no nível de graduação a ingressarem no mercado
de trabalho e adquirirem experiência. Todos os colaboradores são treinados em
suas atividades sejam operacionais ou administrativas e investimos no
desenvolvimento de carreiras internas. IV) Segurança, e Meio Ambiente:
Com base nos preceitos da gestão integrada, a CRVR adota práticas e
procedimentos para proporcionar aos seus colaboradores um ambiente seguro,
investindo em ações e equipamentos que minimizem riscos à saúde e à
segurança do trabalho. Comprometida com a preservação do meio ambiente,
cumpre com rigor a legislação aplicável a sua atividade, atuando com práticas
preventivas para mitigar seus aspectos e impactos ambientais. Todas as
operações da empresa possuem licença de operação emitidas pelo orgão
ambiental estadual. V) Qualidade, Auditoria Interna e Gestão da
Informação: Com a missão de assegurar o cumprimento do desdobramento dos
objetivos estratégicos mediante o processo de auditoria, gestão de metas,
documentos e planos de ação a CRVR mantém esses processos em apoio a Alta
Direção via Governança Corporativa. De forma consistente é realizado definição
de processos, padrões e procedimentos críticos para sustentação do negócio
sendo certificada nas ISOs 9001, 14001, 37001 e 45001. Promove a cultura de
excelência e de consistência operacional, através da atuação no desenho,
aplicação e governança dos programas de excelência que estimulam o
cumprimento do padrões, processos e procedimentos críticos do negócio por
meio de auditoria interna e externa. Suporta ainda as áreas de negócio na

condução de projetos de melhoria para atingimento de resultado através da
aplicação de metodologia e ferramentas de solução de problemas assegurando
a melhoria contínua dos serviços prestados e a satisfação do cliente. VI)
Responsabilidade Social: Em 2022 a companhia manteve seus projetos, a
saber: Mediante um planejamento integrado com os municípios onde a empresa
presta serviços, a CRVR colabora com a educação ambiental, por meio de
palestras e de materiais impressos. Dia do Voluntariado – O Dia do
Voluntariado faz parte do calendário da CRVR e ocorre duas vezes ao ano,
reunindo todos os colaboradores da empresa, familiares e amigos, em ações
voluntárias. As ações são realizadas em instituições locais, com pequenas
reformas, plantios, pinturas, dentre outras atividades estruturais e recreativas. O
Projeto “Terra à Vista” - foi elaborado a fim de percorrer diferentes regiões do
estado do Rio Grande do Sul, levando à conscientização ambiental, por meio de
um espetáculo teatral. Através da execução da peça é possível discutir este
tema, que é de grande importância social e, além disso, possibilita a reflexão de
atitudes individuais que recaem no coletivo. Com a parceria mais sólida entre
CRVR, Biotérmica, Ministério da Cultura, D. Marin Planejamento Cultural e as
Prefeituras Municipais, o Terra à Vista retornou às apresentações no ano de
2022. Na retomada das apresentações, foram realizadas em 12 municípios:
Giruá, Santo Ângelo, Não-Me-Toque, Minas do Leão, Santa Maria, Agudo,
Candelária, Dona Francisca, Restinga Seca, Santa Cruz do SuL, Selbach e Tapera.
Totalizando 3.000 pessoas beneficiadas. Por fim disponibiliza, ainda, canais de
comunicação para seus stakeholders, para reclamações e sugestões, que
contribuem com oportunidades de melhorias em seus processos e serviços.
VII) Investimentos: Valorizar o futuro do planeta também é investir, por isso

ATIVO Notas explicativas 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10 59.109 2.296
Títulos e valores mobiliários 10 93 -
Contas a receber de clientes 11 39.088 57.349
Estoques 9.038 4.516
Impostos a recuperar 13 1.485 4.013
Outras contas a receber 13 727 1.422
Ativos mantidos para venda 12 1.470 1.470
Total do ativo circulante 111.010 71.066
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Títulos e valores mobiliários 10 2.209 2.722
Impostos a recuperar 13 6.735 3.891
Contas a receber de clientes 11 6.104 -
Mútuos a receber de partes relacionadas 46.924 27.596
Ativo fiscal diferido 22 20.852 21.278
Outras contas a receber 11 165 177
Depósitos judiciais 74 99

83.063 55.763
Imobilizado 14 135.660 115.961
Intangível 106 103

135.766 116.064
Total do ativo não circulante 218.829 171.827

Total do Ativo 329.839 242.893

Reserva de lucros
Reserva de Outros

Capital Reserva Reserva retenção Lucros resultados Patrimônio
Social de capital legal de lucros acumulados abrangentes líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 41.049 4.491 3.603 42.989 - - 92.132
Aumento do capital social 13.855 - - - - - 13.855
Lucro líquido do exercício - - - - 27.808 - 27.808
Reserva de lucros - - - 27.808 (27.808) - -
Dividendos distribuídos - - - (37.419) - - (37.419)
Remensuração do passivo de benefício definido - - - - - 2 2
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 54.904 4.491 3.603 33.378 - 2 96.378
Aumento do capital social 27.220 - - - - - 27.220
Lucro líquido do exercício - - - - 30.402 - 30.402
Reserva de lucros - - - 30.402 (30.402) - -
Remensuração do passivo de benefício definido - - - - - (3) (3)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 82.124 4.491 3.603 63.780 - (1) 153.997

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contenxto operacional: A CRVR – Riograndense Valorização de Resíduos S.A.
(“CRVR” ou “Companhia”) opera no Estado do Rio Grande do Sul com foco na área
de destinação final e valorização de resíduos. A Companhia está sediada na BR 290,
Km 181, s/nº, no município de Minas do Leão. As atividades são desenvolvidas ex-
clusivamente no estado do Rio Grande do Sul por meio de 5 centrais de tratamento
e valorização de resíduos, localizadas nos municípios de Giruá, Minas do Leão, San-
ta Maria, São Leopoldo e Victor Graef, além de um transbordo localizado no muni-
cípio de Tramandaí. Nessas centrais estão localizados os aterros sanitários, trata-
mentos de líquidos e queima de gás, utilizados pela CRVR no desenvolvimento de
suas atividades. Os aterros sanitários são de propriedade da Companhia. A sua ex-
ploração ocorre por meio de licença de operação emitida pela Fundação Estadual de
Proteção do Meio Ambiental do Estado do Rio Grande do Sul, permitindo o recebi-
mento de resíduo na região do aterro sanitário. A licença operacional é renovada
em média a cada quatro anos. A licença operacional para cada aterro sanitário pos-
sui vigência em 2023 e 2024. Antes de expirar o prazo, a Companhia inicia nova-
mente o trâmite de renovação da licença operacional. 1.1 Efeitos do COVID-19:
Na data de emissão destas Demonstrações Financeiras, a Companhia avaliou os
possíveis impactos do COVID-19 em seus negócios, e concluiu que nesse momento,
não existem riscos substanciais que possam afetar o curso normal de suas opera-
ções. 2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financei-
ras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas
adotadas no Brasil. Todas as informações relevantes próprias das Demonstrações
Financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utiliza-
das pela Administração na gestão da Companhia. Desta forma, a Administração en-
tende que estas Demonstrações Financeiras apresentam de forma apropriada a po-
sição financeira e patrimonial, o desempenho e os fluxos de caixa. A emissão das
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 31 de março de 2023.
Após a sua emissão, somente os quotistas têm o poder de alterar as demonstrações
financeiras. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quan-
do indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas: Na preparação destas de-
monstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma con-
tínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a) Julga-
mentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demons-
trações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota expli-
cativa nº 14 – Imobilizado – estimativa da vida útil dos bens para mensurar a depre-
ciação. b) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incer-
tezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2022 que pos-
suem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis
de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas ex-
plicativas: • Nota explicativa nº 11 – Contas a receber de clientes – apuração de
crédito de liquidação duvidosa para registro de provisão sobre contas a receber.
• Nota explicativa nº 14 – Imobilizado – teste de redução ao valor recuperável: prin-
cipais premissas subjacentes dos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilida-
de dos custos de desenvolvimento; • Nota explicativa nº 21 – Provisões – reconhe-
cimento e mensuração de provisão para fechamento e pós fechamento de aterro,
provisão para recuperação do sistema operacional do aterro e para riscos cíveis,
trabalhista e fiscal: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saí-
das de recursos; • Nota explicativa nº 22 – Ativo fiscal diferido – reconhecimento
de ativos fiscais diferidos sobre diferenças temporárias; c) Mensuração do valor
justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a men-
suração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros.
A CRVR estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valo-
res justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral
de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores
justos de Nível 3. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Compa-

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas explicativas 2022 2021
Circulante
Fornecedores 15 14.945 17.605
Empréstimos e financiamentos 17 3.397 10.145
Debêntures 18 801 -
Salários, benefícios e encargos sociais 19 3.787 5.576
Impostos, taxas e contribuições 20 3.874 5.414
Imposto de renda e contribuição social 22 1.475 2.137
Dividendos a pagar 16 - 20.182
Adiantamentos de clientes 2.092 3.068
Outras contas a pagar - 8
Total do passivo circulante 30.371 64.135
Não Circulante
Fornecedores 15 429 6
Mútuos a pagar a partes relacionadas - 258
Empréstimos e financiamentos 17 3.904 17.837
Debêntures 18 72.960 -
Passivo fiscal diferido 22 - 3.962
Provisões 21 68.178 60.317
Total do passivo não circulante 145.471 82.380
Patrimônio Líquido
Capital social 24 82.124 54.904
Reserva de capital 24 4.491 4.491
Reservas de lucros 24 67.383 36.981
Ajustes de avaliação patrimonial 24 (1) 2
Total do patrimônio líquido 153.997 96.378
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 329.839 242.893

Balanço Patrimonial - 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração

continua...

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas 2022 2021
Receita operacional líquida 25 185.678 174.589
Custo dos serviços prestados 26 (128.878) (117.500)
Lucro bruto 56.800 57.089
Receitas e despesas operacionais
Despesas comerciais 27 (2.576) (605)
Despesas administrativas 28 (8.178) (7.308)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 29 213 (3.208)
Receitas e despesas operacionais líquidas (10.541) (11.121)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 46.259 45.968
Receitas (despesas) financeiras
Receitas financeiras 30 7.006 2.250
Despesas financeiras 30 (6.689) (5.250)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 317 (3.000)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 46.576 42.968
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (19.709) (19.370)
Diferido 3.535 4.210
Lucro líquido do exercício 30.402 27.808

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 30.402 27.808
Remensuração do passivo de benefício definido (3) 2
Total do resultado abrangente da Companhia 30.399 27.810

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2022 2021
Das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 30.402 27.808
Ajustes para reconciliar o resultado às disponibilidades

geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações, amortizações e exaustões 12.108 12.044
Baixa de imobilizado e intangível 52 515
Encargos financeiros e variação cambial

sobre financiamentos, empréstimos e debêntures 4.754 4.518
Rendimentos financeiros inerentes a mútuos cedidos (4.811) (1.615)
Provisão para fechamento e pós fechamento de aterros 7.868 9.304
Provisão para crédito liquidação duvidosa 545 358
Provisão para contingências 133 277
Provisão de imposto de renda e contribuição social 19.709 -
Imposto de renda e contribuição social diferido (3.536) 15.160
Aumento / Redução nos ativos operacionais
Títulos e valores mobiliários 420 (251)
Contas a receber de clientes 11.303 (3.055)
Partes relacionadas 309 (732)
Impostos a recuperar (5.202) (167)
Estoques (4.522) (2.059)
Dividendos recebidos - 1
Outras contas a receber 707 324
Depósitos judiciais 25 31
Ativos não circulantes mantidos para venda - (1.470)
Aumento / Redução nos passivos operacionais
Fornecedores 15.301 (1.681)
Partes relacionadas (500) 447
Salários benefícios e encargos sociais (1.789) 2.644
Impostos taxas e contribuições (1.540) (1.638)
Pagamento de contingências e indenizações (140) (187)
Adiantamento de clientes (976) 1.755
Outras contas a pagar (11) 13.862
Caixa proveniente das operações 80.609 76.193
Pagamento de impostos sobre o lucro (15.485) (20.524)
Mútuos ativos - recebimento de juros 489 -
Mútuos passivos - juros pagos (228) -
Empréstimos e financiamentos - juros pagos (4.169) (4.337)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 61.216 51.332
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Mútuos ativos – concedidos (23.557) (5.979)
Mútuos ativos - recebimento principal 8.779 716
Aquisição de ativo imobilizado (31.833) (40.911)
Aquisição de intangível (29) (99)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (46.640) (46.273)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Mútuos passivos – captação 5.000 -
Mútuos passivos – pagamento de principal (5.258) -
Emissão de debêntures 75.000 -
Gastos com captação de debêntures (2.040) -
Empréstimos e financiamentos – captação 13.000 3.485
Empréstimos e financiamentos – pagamento de principal (33.465) (6.770)
Dividendos pagos (10.000) (17.502)
Caixa líquido proveniente das (aplicado

nas) atividades de financiamento 42.237 (20.787)
Aumento líquido (redução) de caixa e

equivalentes de caixa 56.813 (15.728)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 2.296 18.024
No final do exercício 59.109 2.296
Aumento líquido (redução)

de caixa e equivalentes de caixa 56.813 (15.728)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro
de 2022 e 2021 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

nhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1 – preços co-
tados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível
2 – inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para
o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e
• Nível 3 – inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados obser-
váveis de mercado (inputs não observáveis). Ao longo do exercício não ocorreram
transferências na hierarquia do valor justo na Companhia. 5. Base de mensura-
ção: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas com base no
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designa-
dos pelo valor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo.
6. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas
demonstrações financeiras. Abaixo apresentamos um índice das principais políticas
contábeis, cujos detalhes estão disponíveis nas páginas correspondentes: (a) Recei-
ta de contrato com clientes; (b) Receitas financeiras e despesas financeiras; (c) Be-
nefícios a empregados; (d) Imposto de renda e contribuição social; (e) Estoques; (f)
Ativo imobilizado; (g) Instrumentos financeiros; (h) Redução ao valor recuperável
(impairment); (i) Provisões; (j) Ativos não circulantes mantidos para venda; (k) Distri-
buição de dividendos; a) Receita de contrato com clientes. A receita de contrato
com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou serviços é transferido
para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia espe-
ra ter direito em troca desses bens ou serviços. A Companhia concluiu, de modo ge-
ral, que é o principal em seus contratos de receita, porque normalmente controla os
bens ou serviços antes de transferi-los para o cliente. Abaixo são demonstradas as
informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desem-
penho em contratos com clientes e as políticas de reconhecimento de receita rela-
cionadas. Destinação final de resíduos – Aterro: As receitas provenientes da pres-
tação dos serviços de destinação final de resíduos são decorrentes de: tratamento
do resíduo recepcionado, classificação do resíduo e destinação final do resíduo em
aterro. Tais serviços compõem o um pacote único de itens não separáveis, ou seja,
estes serviços não são prestados separadamente, e desta forma compõem uma úni-
ca obrigação de desempenho “Destinação final de resíduos”. Conforme os contra-
tos de prestação dos serviços de destinação final, a obrigação de desempenho é
cumprida e a referida receita é reconhecida de acordo com as pesagens das quan-
tidades de resíduos depositados. b) Receitas financeiras e despesas financeiras: As
receitas financeiras compreendem receitas sobre rendimentos de aplicações finan-
ceiras, juros de mútuos e juros obtidos e descontos obtidos. As despesas financei-
ras compreendem despesas de juros sobre contratos de mútuos, juros sobre em-
préstimos e financiamentos, descontos concedidos e despesas bancárias. A receita
de juros e a despesa de juros são reconhecidas no resultado, por meio do método
dos juros efetivos. c) Benefícios a empregados - i)Benefícios de curto prazo a em-
pregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O
passivo é reconhecido pelo montante que se espera que será pago se a Companhia
tiver uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em fun-
ção de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estima-
da de maneira confiável. ii) Participação nos lucros: A Companhia reconhece uma
provisão e uma despesa de participação nos resultados de empregados e adminis-
tradores com base no cumprimento de metas operacionais de desempenho e de
qualidade dos serviços prestados, conforme previsto nos acordos coletivos de tra-
balho firmados com sindicatos, bem como pela política interna de remuneração. d)
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%,
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lu-
cro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda
e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto cor-
rente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam re-

lacionados à combinação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no pa-
trimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. i) Imposto corrente: O impos-
to corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro tributável do exercício, com
base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de
elaboração das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O imposto corrente ativo e passivo é com-
pensado somente se alguns critérios forem atendidos. ii) Imposto diferido: O impos-
to diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores
usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças
temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que seja provável que lucros
futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de ba-
lanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. O
imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às di-
ferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensu-
ração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a ma-
neira sob a qual a Companhia espera, ao final do exercício de elaboração das de-
monstrações financeiras, recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e pas-
sivos. O imposto diferido ativo e passivo é compensado somente se alguns critérios
forem atendidos. e) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre
o custo e o valor realizável líquido. O custo do estoque é avaliado pelo custo médio
de aquisição, ajustados, quando necessário, por provisão para redução aos seus va-
lores justos. O valor realizável líquido é o preço estimado da prestação de serviço
no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e des-
pesas estimadas necessárias para efetuar a prestação de serviço. f) Ativo imobili-
zado - Reconhecimento e mensuração: Os bens do imobilizado são reconhecidos
pelo custo histórico de aquisição ou custo de construção, deduzido de depreciação
acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (im-
pairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes
vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de
imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado
são reconhecidos no resultado. i) Custos subsequentes: Custos subsequentes são
capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros asso-
ciados com os gastos serão auferidos pela Companhia. ii) Depreciação: A deprecia-
ção é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus va-
lores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada
dos itens e o método de capacidade utilizada, por meio das quantidades dispostas
de resíduo no aterro. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. As vi-
das úteis estimadas estão apresentadas na nota explicativa nº 14. Os métodos de
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balan-
ço e ajustados caso seja apropriado. iii) Custos de empréstimos: Custos de emprés-
timos são capitalizados quando são diretamente atribuíveis à aquisição, construção
ou produção de um ativo qualificável, ao qual juros e outros encargos são contabili-
zados como custo do ativo em consonância com o CPC 20 (R1) – Custos de emprés-
timos. A Companhia deve cessar a capitalização quando substancialmente todas as
atividades necessárias ao preparo do ativo estiverem concluídas. g) Instrumentos fi-
nanceiros - i)Reconhecimentos e mensuração inicial: O contas a receber de clientes
e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instru-
mento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmen-
te mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão.
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamen-
to é mensurado inicialmente ao preço da operação. ii) Classificação e mensuração
subsequente - Instrumentos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo finan-
ceiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumen-
to de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que
a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia
do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo
financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a se-
guir e não for designado como mensurado ao VJR: ·É mantido dentro de um mode-
lo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de
caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros;
e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reco-
nhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja
mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresen-
tar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha
é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados

entregamos para o Rio Grande do Sul um completo plano de investimentos.
Novas unidades, novas tecnologias, novas demandas ambientais, fazem parte de
nossa aposta em um lugar cada vez mais sutentável para todos os gaúchos.
Através destes novos empreendimentos, queremos estar mais próximos às
comunidades, para atende-las com novas atividades na área ambiental e
geração de mais energia limpa para o estado do RS. Como plano estratégico de
crescimento, a CRVR tem processos avançados de licenciamento e ampliação em
andamento, que juntos, somam R$ 155 milhões em até 5 anos, além de uma
proposta de investimentos em novas tecnologias de R$ 99 milhões para os
próximos anos. VIII) Compliance: Ética e Integridade são compromissos
inegociáveis na CRVR, para os quais não há tolerância para desvios. Há CRVR
potencializou nos últimos anos as ações de integridade, fortalecendo e
difundindo interna e externamente o seu Programa de Integridade Sustentável
(“PIS”). A Companhia possui certificação ISO 37.001 (antissuborno), a qual
incrementou os controles e monitoramentos no âmbito do Compliance. As ações
de divulgação, treinamento e comunicação sobre o programa estão enraizadas
na Companhia, com participação da Alta Direção em diversas oportunidades,
incluindo a Presidência da Comissão de Integridade e Comitê de Conduta.
Agradecimentos: A Administração agradece a seus acionistas, clientes,
parceiros comerciais, fornecedores e instituições financeiras pela confiança
depositada. De forma especial expressa seu reconhecimento e agradecimento a
seus colaboradores pelo comprometimento e contribuição na busca constante da
qualidade de nossos serviços. Todas as conquistas de 2022 só foram possíveis
pelo incansável trabalho dos colaboradores da Companhia.

A Administração

como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são
classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No re-
conhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo fi-
nanceiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo
amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamen-
te um descasamento contábil que de outra forma surgiria. A Companhia realiza uma
avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido
em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as
informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas in-
cluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prá-
tico dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Adminis-
tração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de
um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ati-
vos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa,
ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempe-
nho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • Os riscos
que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido na-
quele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados;
• Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração
é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obti-
dos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos
períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas fu-
turas. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não
se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos fi-
nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado
com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ati-
vos financeiros – avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pa-
gamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido
como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são de-
finidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período e
pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez
e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia conside-
ra os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contra-
tuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre
se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou
o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condi-
ção. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: ·Eventos contingentes que
modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar
a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do
prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia, a fluxos de caixa de ati-
vos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). Ativos finan-
ceiros - Avaliação do modelo de negócio: O pagamento antecipado é consistente
com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pa-


